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Capítulo X 

 

CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS NA FORMA ELETRÔNICA 

 

Art. 49. Os contratos e termos aditivos 
celebrados no âmbito da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque 
poderão adotar a forma eletrônica. 

Parágrafo único. Para assegurar a 
confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no 
contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de 
certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei 
Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

 

Art. 50. Todos os atos administrativos que 
autorizem ou efetivem a realização de despesa devem ser assinados mediante 
uso de certificação digital ICP-Brasil. 

Parágrafo único. Os demais atos podem ser 
assinados por assinatura eletrônica simples, salvo aqueles que exigem 
certificação digital em regulamento específico. 

 

Capítulo XI 

 

DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

Art. 51. O modelo de gestão do contrato tem por 
objetivo descrever como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada 
pelo órgão ou entidade. 

 

Art. 52. O modelo de gestão do contrato deve 
definir: 

I - os agentes públicos responsáveis pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, bem como as atividades a cargo de 
cada um deles, podendo prever que a designação específica do servidor 
responsável se dará por meio de publicação de portaria da Presidência da 
Câmara;  

II - a forma de pagamento do objeto contratado; 

Comentado [u1]: Adaptado do art. 123, caput e parágrafo único, 

do Decreto nº 10.086/21 do Estado do Paraná. 

Comentado [u2]: Adaptado do art. 125, caput e parágrafo único, 

do Decreto nº 10.086/21 do Estado do Paraná. 

Comentado [u3]: Transcrito do art. 163, caput, do Decreto nº 

10.086/21 do Estado do Paraná. 

Comentado [u4]: Parte final adaptada para dar maior 
flexibilidade à Administração para designar especificamente o 

responsável pela fiscalização. 

Em todo o caso, a designação deve ser específica, sendo cientificado 
o fiscal do contrato das atribuições que ele possui. 
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III - o método de avaliação da conformidade dos 
produtos e dos serviços entregues com relação às especificações técnicas e com 
a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório; 

V - o método de avaliação da conformidade dos 
produtos e dos serviços entregues com relação aos termos contratuais e com a 
proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo;  

VI - o procedimento de verificação do 
cumprimento da obrigação do contratado de manter todas as condições nas quais 
o contrato foi assinado durante todo o seu período de execução;  

VII - as sanções, glosas e extinção do contrato. 

 

Capítulo XII 

 

RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

Art. 53. O objeto do contrato será recebido: 

I - em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo fiscal do contrato, ou 
comissão nomeada pela Presidência para este fim;  

b) definitivamente, pelo gestor do contrato ou 
comissão nomeada pela Presidência para este fim; 

II - em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal 
do contrato, com verificação posterior da conformidade do material com as 
exigências contratuais; 

b) definitivamente, pelo gestor do contrato ou 
comissão designada pela autoridade competente. 

§1º O recebimento provisório ou definitivo não 
excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

§2º Os prazos e os métodos para a realização 
dos recebimentos provisório e definitivo serão definidos no contrato. 

§3º Salvo disposição em contrário constante do 
edital ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição 
da boa execução do objeto do contrato, exigidos por normas técnicas oficiais, 
correrão por conta do contratado. 

Comentado [u5]: Adaptado do art. 164, caput e incisos, do 
Decreto nº 10.086/21 do Estado do Paraná. 

Comentado [u6]: Adaptado do art. 179 do Decreto 10.086/22 do 

Paraná. 
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§4º Em se tratando de projeto de obra, o 
recebimento definitivo pela Administração não eximirá o projetista ou o consultor 
da responsabilidade objetiva por todos os danos causados por falha de projeto.  

§5º Em se tratando de obra, o recebimento 
definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no 
contrato, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais 
e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 
recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou 
incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 
correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
 

Capítulo XIII 

 

APURAÇÃO DAS CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO E APLICAÇÃO DE 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Art. 54. Enquanto não editada lei municipal que 
discipline sobre processo administrativo no âmbito do Município da Estância 
Turística de São Roque, os procedimentos de apuração das causas de extinção 
do contrato e aplicação de sanções administrativas observarão o disposto na 
Seção III da Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, ou outra que a 
vier substituir em âmbito estadual, observadas as normas específicas deste 
regulamento.  

 

Art. 55. Os prazos referentes aos processos 
disciplinados por este Capítulo serão contados em dias úteis. 

 

Art. 56. Os processos disciplinados de apuração 
das causas de extinção do contrato e aplicação de sanções administrativas serão 
abertos por Ato da Mesa Diretora. 

Parágrafo único. O Ato da Mesa Diretora que 
determinar a abertura do processo de apuração das causas de extinção do 
contrato e/ou de aplicação de sanções administrativas poderá designar Comissão 
Processante composta por 3 (três) servidores efetivos para o fim de instruir o 
procedimento. 

 

Art. 57. A autoridade competente para decidir o 
processo é a própria Mesa Diretora. 

 

Comentado [u7]: Transcritos dos §§3º a 7º do Decreto nº 

10.086/22 do Estado do Paraná. 

Comentado [u8]: A Seção III da Lei Estadual nº 10.177, de 30 de 

dezembro de 1998, dispõe sobre “Procedimento Sancionatório”. 

Considerando a ausência de lei municipal sobre processo 

administrativo, deve ser aplicada a lei estadual. 

Comentado [u9]: Por se tratar de norma processual, é melhor que 

os prazos sejam contados em dias úteis, na esteira do que já realiza o 

Código de Processo Civil. 

Comentado [u10]: Dispositivo com a finalidade de harmonizar o 

procedimento com o que prevê o art. 23, inciso XXII, do Regimento 
Interno. 
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Capítulo XIV 

 

CÔMPUTO E CONSEQUÊNCIA DA SOMA DE DIVERSAS SANÇÕES 

 

Art. 58. Sobrevindo nova condenação, no curso 
do período de vigência de infração prevista nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, será somado ao período remanescente o tempo 
fixado na nova decisão condenatória, reiniciando-se os efeitos das sanções.  

§1º Na soma envolvendo sanções previstas nos 
incisos III e IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, observar-se-á o 
prazo máximo de 6 (seis) anos em que o condenado ficará proibição de licitar ou 
contratar com a Administração Pública Municipal.  

§2º Na soma, contam-se as condenações em 
meses, desprezando-se os dias, respeitando-se o limite máximo previsto no §1º 
deste artigo, orientado pelo termo inicial da primeira condenação. 

 
Art. 59. São independentes e operam efeitos 

independentes as infrações autônomas praticadas por licitantes ou contratados.  
Parágrafo único. As sanções previstas nos 

incisos III ou IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas de 
modo independente em relação a cada infração diversa cometida. 

 

Capítulo XV 

 

DAS PRÁTICAS CONTÍNUAS E PERMANENTES DE GESTÃO DE RISCOS E 
CONTROLE PREVENTIVO 

 

Art. 60. A Administração da Câmara Municipal da 
Estância Turística de São Roque deverá adotar todas as condutas necessárias 
para avaliar, direcionar e monitorar os processos de contratação pública e os 
respectivos contratos, com o intuito de: 

I - obter a excelência nos resultados das 
contratações celebradas;  

II - evitar inexecuções contratuais que possam 
comprometer os objetivos de gestão pretendidos;  

III - evitar sobrepreço e superfaturamento quando 
das execuções contratuais;  

IV - prevenir e reprimir práticas corruptas, 
práticas fraudulentas, práticas colusivas ou práticas obstrutivas nos processos de 
contratação pública;  

Comentado [u11]: Adaptados dos arts. 224 e 225 do Decreto nº 

10.086/22 do Paraná, tendo sido excluído o §2º do art. 224, pois 
permite que a soma das sanções de impedimento e de declaração de 

inidoneidade ultrapasse o limite de 6 (seis) anos, o que é de duvidosa 

legalidade. 

Comentado [u12]: Regulamentação do art. 169, §1º, da Lei 

federal nº 14.133/21 
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V - garantir que a contratação pública constitua 
efetivo instrumento de fomento da sustentabilidade em suas dimensões ambiental, 
social e econômica;  

VI - realizar o gerenciamento dos riscos das 
licitações e das contratações;  

VII - reduzir os riscos a que estão sujeitas as 
licitações e as contratações, como, dentre outros:  

a) identificação incorreta, imprecisa ou 
insuficiente da necessidade pública a ser atendida com a contratação;  

b) descrição incorreta, imprecisa ou insuficiente 
do objeto da contratação;  

c) erros na elaboração do orçamento estimativo;  
d) definição incorreta ou inadequada dos 

requisitos de habilitação técnica ou de habilitação econômico-financeira; 
e) estabelecimento de condições de participação 

que restrinjam de modo injustificado o universo de potenciais licitantes;  
f) decisões ou escolhas sem a devida e suficiente 

motivação;  
g) definição incorreta, imprecisa ou insuficiente 

dos encargos contratuais;  
h) defeitos no controle da execução contratual ou 

no recebimento definitivo do objeto.  
 

Art. 61. Será realizado, sempre que possível, o 
gerenciamento dos riscos envolvidos em todas as etapas do processo da 
contratação.  

§1º O gerenciamento dos riscos de que trata o 
caput tem por objetivos:  

I - aumentar a probabilidade de atingimento dos 
objetivos estratégicos e operacionais pretendidos por intermédio da execução 
contratual;  

II - fomentar uma gestão proativa de todas as 
etapas do processo da contratação;  

III - atentar para a necessidade de se 
identificarem e tratarem todos os riscos que possam comprometer a qualidade dos 
processos de contratação;  

IV - facilitar a identificação de oportunidades e 
ameaças que possam comprometer as licitações e a execução dos contratos;  

V - prezar pela conformidade legal e normativa 
dos processos de contratação;  

VI - aprimorar os mecanismos de controle da 
contratação pública;  

VII - estabelecer uma base confiável para a 
tomada de decisão e para o planejamento das contratações;  
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VIII - alocar e utilizar eficazmente os recursos 
para o tratamento de riscos a que estão sujeitas as licitações e as execuções 
contratuais; 

IX - aumentar a capacidade de planejamento 
eficaz e eficiente das contratações por intermédio do controle dos níveis de risco.  

§2º O gerenciamento dos riscos poderá ser 
dispensado, mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos 
de baixo valor ou baixa complexidade.  

§3º O nível de detalhamento e de 
aprofundamento do gerenciamento dos riscos será proporcional à complexidade, 
relevância e valor significativo do objeto da contratação.  

§4º O principal objetivo do gerenciamento dos 
riscos é avaliar as incertezas e prover opções de resposta que representem as 
melhores decisões relacionadas com a excelência das licitações e das execuções 
contratuais.  

§5º Os riscos serão avaliados de acordo com a 
seguinte escala de probabilidade:  

I - raro: acontece apenas em situações 
excepcionais; não há histórico conhecido do evento ou não há indícios que 
sinalizem sua ocorrência;  

II - pouco provável: o histórico conhecido aponta 
para baixa frequência de ocorrência no prazo associado ao objetivo;  

III - provável: repete-se com frequência razoável 
no prazo associado ao objetivo ou há indícios que possa ocorrer nesse horizonte;  

IV - muito provável: repete-se com elevada 
frequência no prazo associado ao objetivo ou há muitos indícios que ocorrerá 
nesse horizonte;  

V - praticamente certo: ocorrência quase 
garantida no prazo associado ao objetivo.  

§6º Os riscos serão avaliados de acordo com a 
seguinte escala de impacto:  

I - muito baixo: compromete minimamente o 
atingimento do objetivo; para fins práticos, não altera o alcance do 
objetivo/resultado;  

II - baixo: compromete em alguma medida o 
alcance do objetivo, mas não impede o alcance da maior parte do 
objetivo/resultado;  

III - médio: compromete razoavelmente o 
alcance do objetivo/resultado; 
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IV - alto: compromete a maior parte do 
atingimento do objetivo/resultado;  

V - muito alto: compromete totalmente ou quase 
totalmente o atingimento do objetivo/resultado.  

§7º Após a avaliação, o tratamento dos riscos 
deve contemplar as seguintes providências:  

I - identificar as causas e consequências dos 
riscos priorizados;  

II - levantadas as causas e consequências, 
registrar as possíveis medidas de resposta ao risco;  

III - avaliar a viabilidade da implantação dessas 
medidas (custo-benefício, viabilidade técnica, tempestividade, efeitos colaterais 
do tratamento etc);  

IV - decidir quais medidas de resposta ao risco 
serão implementadas;  

V - elaborar plano de implementação das 
medidas eleitas para resposta aos riscos identificados e avaliados.  

§8º O gerenciamento de riscos materializa-se no 
documento denominado Mapa de Riscos, que será elaborado de acordo com a 
probabilidade e com o impacto de cada risco identificado, por evento significativo, 
e deve ser atualizado e juntado aos autos do processo de contratação, pelo 
menos: 

I - ao final da elaboração do estudo técnico 
preliminar;  

II - ao final da elaboração do termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico e/ou projeto executivo;  

III - após a fase de seleção do fornecedor; e  

IV - após eventos relevantes, durante a gestão 
do contrato pelos servidores responsáveis pela fiscalização. 

 

Capítulo XVI 

 

PROCEDIMENTOS AUXILIARES 

 

Seção I  

Credenciamento 

 

Comentado [u13]: Adaptados dos arts. 185 e 186 do Decreto nº 

10.086/22 do Estado do Paraná. 
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Art. 62. Credenciamento é o processo 
administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca 
interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os 
requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o 
objeto quando convocados. 

§1º O credenciamento poderá ser usado nas 
seguintes hipóteses de contratação:  

I - paralela e não excludente: caso em que é 
viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas 
em condições padronizadas; 

II - com seleção a critério de terceiros: caso em 
que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação; 

III - em mercados fluidos: caso em que a 
flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação 
inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação. 

§2º Os procedimentos de credenciamento 
deverá atender obrigatoriamente as seguintes regras: 

I - a Administração deverá divulgar e manter à 
disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento de 
interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos 
interessados; 

II - na hipótese do inciso I do §1º deste artigo, 
quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os 
credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da 
demanda; 

III - o edital de chamamento de interessados 
deverá prever as condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos 
incisos I e II do §1º deste artigo, deverá definir o valor da contratação; 

IV - na hipótese do inciso III do §1º deste artigo, 
a Administração deverá registrar as cotações de mercado vigentes no momento 
da contratação; 

V - não será permitido o cometimento a terceiros 
do objeto contratado sem autorização expressa da Administração; 

VI - será admitida a denúncia por qualquer das 
partes nos prazos fixados no edital. 

§3º O procedimento de credenciamento será 
conduzido por um agente de contratação ou comissão especial de 
credenciamento designada pela autoridade competente. 

 

Comentado [u14]: Conceito dado pela Lei federal nº 14.133/21, 
no art. 6º, inciso XLIII. 

O credenciamento previsto na Lei federal nº 14.133/21 não pode ser 

confundido com o “credenciamento” existente nos Pregões sob a 
vigência da Lei federal nº 10.520/02. 

São conceitos de “credenciamento” absolutamente diferentes. 

O instrumento “credenciamento” embora não fosse previsto na Lei 
federal nº 14.133/21 já era reconhecido pela jurisprudência do 

Tribunal de Contas da União e do Superior Tribunal de Justiça como 

hipótese de inexigibilidade. 

Comentado [u15]: Reprodução da regra prevista no art. 79, 
caput e incisos, da Lei federal nº 14.133/21. A reprodução da norma 

federal é importante para evitar que a aplicação equivocada do 

instrumento “credenciamento”. 

Comentado [u16]: Reprodução da regra prevista no art. 79, 
parágrafo único, da Lei federal nº 14.133/21. 

Comentado [u17]: Transcrito do art. 228, §2º do Decreto nº 

10.096/22 do Estado do Paraná. 
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Art. 63. O cadastramento de interessados será 
iniciado com a publicação de edital de credenciamento, mediante aviso público no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no sítio eletrônico oficial da 
Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, e o extrato do edital no 
Diário Oficial do Estado e/ou do Município e, em Jornal Diário de Grande 
Circulação.  

Parágrafo único. Qualquer alteração nas 
condições de credenciamento será divulgada e publicada pela mesma forma em 
que se deu a do texto original. 

 

Art. 64. A documentação será analisada no 
prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da entrega da 
documentação na Secretaria da Câmara Municipal, prorrogável, se autorizado 
pela Presidência da Câmara, por igual período por uma única vez. 

Parágrafo único. Decorridos os prazos para a 
análise, caso o julgamento do pedido de credenciamento não tenha sido 
concluído, o agente de contratação ou da comissão especial de credenciamento 
terá o prazo de 2 (dois) dias úteis para decidir. 

 

Subseção I 

Da Concessão do Credenciamento 

 

Art. 65. O edital deverá conter as exigências de 
habilitação, em conformidade com o Capítulo VI do Título II da Lei Federal n.º 
14.133, de 2021, exigências específicas de qualificação técnica, regras da 
contratação, valores fixados para remuneração por categoria de atuação, minuta 
de termo contratual ou instrumento equivalente e modelos de declarações. 

 

Art. 66. O interessado que atender a todos os 
requisitos previstos no edital de credenciamento, se habilitado, será credenciado 
no órgão ou entidade contratante, encontrando-se apto a ser contratado para 
executar o objeto quando convocado. 

§1º O resultado do credenciamento será 
publicado no Diário Oficial do Estado e/ou do Município, Jornal Diário de Grande 
Circulação e divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no 
sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal em prazo não superior a 5 (cinco) dias 
úteis. 

§2º Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos 
casos de habilitação ou inabilitação no cadastramento para o credenciamento, no 
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prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação, na forma do §1º 
deste artigo. 

§3º Os recursos serão recebidos por meio 
eletrônico e serão dirigidos à autoridade máxima do órgão ou entidade 
contratante por intermédio do agente de contratação ou da comissão especial de 
credenciamento designada, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 
informados. 

§4º A Presidência da Câmara, após receber o 
recurso e a informação do agente de contratação ou da comissão especial de 
credenciamento designada, proferirá, também no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
sua decisão, devendo promover a sua respectiva publicação, na forma do §1º 
deste artigo. 

§5º Será vedada a participação de pessoas 
físicas ou jurídicas cumprindo sanção que as impeça de participar de licitações ou 
ser contratada pela Administração Pública. 

 

Art. 67. Durante a vigência do edital de 
credenciamento, incluídas as suas republicações, o órgão ou entidade 
contratante, a seu critério, poderá convocar por ofício os credenciados para nova 
análise de documentação, quando serão exigidos os documentos que 
comprovem a manutenção das condições apresentadas quando do 
cadastramento para o credenciamento do interessado, sob pena de 
descredenciamento. 

§1º A partir da data em que for convocado para 
apresentar a documentação atualizada, o credenciado terá até 5 (cinco) dias úteis 
para enviá-la exclusivamente por meio eletrônico. 

§2º A análise da documentação deverá ser 
realizada em prazo igual ao do cadastramento para o credenciamento, cuja 
decisão está sujeita a recurso na forma do §§2º, 3º e 4º do art. 66 deste 
Regulamento. 

§3º Os credenciados convocados para 
apresentar a documentação referida no caput deste artigo participarão 
normalmente, quando for o caso, dos sorteios de demandas ou das convocações 
feitas pela Câmara Municipal. 

§4º O resultado da análise prevista no caput 
deste artigo será publicado na forma do §1º do art. 66 deste Regulamento. 

 

Art. 68. A cada 6 (seis) meses ou outro prazo 
inferior, a Câmara Municipal poderá realizar chamamento público para novos 
interessados, republicando o edital. 
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Parágrafo único. Se houver necessidade de 
alterações nas regras, condições e minutas deverá ser providenciado novo 
credenciamento de todos os interessados. 

 

Subseção II 

Da manutenção do Credenciamento 

 

Art. 69. Durante a vigência do credenciamento, 
os credenciados deverão manter todas as condições exigidas para a habilitação 
relacionadas às condições de credenciamento. 

 
Art. 70. Não há impedimento que um mesmo 

interessado, quando couber, seja credenciado para executar mais de um objeto, 
desde que possua os requisitos de habilitação para todos. 

Parágrafo único. O credenciado, no caso 
descrito no caput deste artigo, poderá apresentar de uma vez só a documentação 
exigida, salvo se as exigências de capacidade técnica forem diferenciadas, 
devendo, neste caso, apresentar complementação da documentação relativa a 
este quesito. 

 
Art. 71. O credenciamento não estabelece a 

obrigação do órgão ou entidade contratante em efetivar a contratação, face à sua 
precariedade e, por isso, a qualquer momento, o credenciado ou a Câmara 
Municipal poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada 
qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no 
edital, neste Regulamento e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório 
e da ampla defesa. 

 
Subseção III 

Do cancelamento do Credenciamento 
 
Art. 72. O credenciado que deixar de cumprir às 

exigências deste Regulamento, do edital de credenciamento e dos contratos 
firmados com a Administração será descredenciado para a execução de qualquer 
objeto, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 156 e seguintes da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 

 
Art. 73. O credenciado poderá, a qualquer tempo, 

solicitar seu descredenciamento mediante o envio de solicitação escrita 
endereçada à Presidência da Câmara. 

§1º A resposta ao pedido de descredenciamento 
deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias. 

§2º O pedido de descredenciamento não 
desincumbe o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e 

Comentado [u18]: Adaptado dos arts. 235 a 238 do Decreto nº 

10.086/22 
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das responsabilidades a eles atreladas, cabendo em casos de irregularidade na 
execução do serviço a aplicação das sanções definidas a que se refere o art. 72 
deste Regulamento. 

 
Subseção IV 

Da Contratação 
 
Art. 74. Após homologação do procedimento de 

credenciamento, a Câmara Municipal poderá dar início ao processo de 
contratação, por meio da emissão da ordem de serviço ou instrumento contratual 
equivalente. 

 
Art. 75. O credenciamento não garante sua 

efetiva contratação pela Câmara Municipal. 
 
Art. 76. A contratação do credenciado somente 

poderá ocorrer por vontade da Câmara Municipal e desde que esteja em situação 
regular perante as exigências de habilitação para o credenciamento. 

 
Art. 77. A contratação decorrente do 

credenciamento obedecerá às regras da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, deste 
Regulamento, e dos termos do edital e da minuta do instrumento contratual/ordem 
de serviço. 

Parágrafo único. O credenciado contratado 
deverá indicar e manter preposto, aceito pelo órgão ou entidade contratante, para 
representá-lo na execução do contrato. 

 
Art. 78. O instrumento contratual deverá ser 

assinado pelo representante legal do credenciado, e observará a minuta 
contemplada no edital de credenciamento. 

 
Art. 79. A divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal é 
condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá 
ocorrer no prazo de até 10 (dias) úteis da data de sua assinatura. 

 
Subseção V 

Do pagamento 
 
 
Art. 80. A Câmara Municipal, pagará à 

contratada, pelo serviço executado ou o fornecimento do bem, as importâncias e 
as formas fixadas no edital de credenciamento, de acordo com a demanda. 

Parágrafo único. O edital de credenciamento, 
quando couber, deverá indicar a tabela de preços dos diversos serviços a serem 
prestados, os critérios de reajustamento e as condições e prazos para o 
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pagamento dos serviços, bem como a vedação expressa de pagamento de 
qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada. 

 
Seção II 

 
Da pré-qualificação 

 

Art. 81. A pré-qualificação é o procedimento 

técnico-administrativo para selecionar previamente: 

I - licitantes que reúnam condições de habilitação 

para participar de futura licitação ou de licitação vinculada a programas de obras 

ou de serviços objetivamente definidos; 

II - bens que atendam às exigências técnicas ou 

de qualidade estabelecidas pela Administração. 

Parágrafo único. A pré-qualificação poderá: 

I - ser parcial ou total, com alguns ou todos os 

requisitos técnicos ou de habilitação necessários à contratação, assegurada, em 

qualquer hipótese, a igualdade de condições entre os concorrentes; 

II - ser realizada em grupos ou segmentos, 

segundo as especialidades dos fornecedores. 

 

Art. 82. O procedimento de pré-qualificação 

ficará permanentemente aberto para a inscrição dos eventuais interessados. 

 

Art. 83. Quanto ao prazo a pré-qualificação terá 

validade: 

I - de 1 (um) ano, no máximo, e poderá ser 

atualizada a qualquer tempo; 

II - não superior ao prazo de validade dos 

documentos apresentados pelos interessados. 

 

Art. 84. Sempre que a Administração da Câmara 

entender conveniente iniciar procedimento de pré-qualificação de fornecedores ou 

bens, deverá convocar os interessados para que demonstrem o cumprimento das 

exigências de qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso.  

Comentado [u19]: Reprodução do art. 80 da Lei federal n 

14.133/21. Reprodução relevante para fins didáticos 
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§1º A convocação de que trata o caput deste 

artigo será realizada mediante:  

I - publicação de extrato do instrumento 

convocatório no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme o 

caso;  

II - publicação de extrato no Diário Oficial do 

Estado e/ou do Município e em jornal de grande circulação; e  

III - divulgação em no sítio eletrônico oficial da 

Câmara Municipal.  

§2º A convocação explicitará as exigências de 

qualificação técnica ou de aceitação de bens, conforme o caso. 

 

Art. 85. Será fornecido certificado aos pré-

qualificados, renovável sempre que o registro for atualizado. 

 

Art. 86. A apresentação de documentos far-se-á 

perante órgão ou comissão indicada pela Mesa Diretora, que deverá examiná-los 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis e determinar correção ou reapresentação 

de documentos, quando for o caso, com vistas à ampliação da competição. 

 

Art. 87. Caberá recurso no prazo de 3 (três) dias 

úteis contado a partir da data da intimação ou da lavratura da ata do ato que defira 

ou indefira pedido de pré-qualificação de interessados, observado o disposto nos 

arts. 165 a 168 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, no que couber.  

 

Art. 88. A Administração da Câmara poderá 

realizar licitação restrita aos pré-qualificados, justificadamente, desde que:  

I - a convocação para a pré-qualificação 

discrimine que as futuras licitações serão restritas aos pré-qualificados;  

II - na convocação a que se refere o inciso I do 

caput deste artigo conste estimativa de quantitativos mínimos que a Administração 

da Câmara pretende adquirir ou contratar nos próximos 12 (doze) meses e de 

prazos para publicação do edital; e  

Comentado [u22]: Adaptado do art. 265 do Decreto nº 10.086/22 

do Estado do Paraná. 
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Comentado [u24]: Adaptação do §4º do art. 80 da Lei federal nº 
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III - a pré-qualificação seja total, contendo todos 

os requisitos de habilitação técnica necessários à contratação.  

§1º O registro cadastral de pré-qualificados 

deverá ser amplamente divulgado e deverá estar permanentemente aberto aos 

interessados, obrigando-se a Administração da Câmara a proceder, no mínimo 

anualmente, a chamamento público para a atualização dos registros existentes e 

para o ingresso de novos interessados.  

§2º Só poderão participar da licitação restrita aos 

pré-qualificados os licitantes que, na data da publicação do respectivo instrumento 

convocatório:  

I - já tenham apresentado a documentação 

exigida para a pré-qualificação, ainda que o pedido de pré-qualificação seja 

deferido posteriormente; e  

II - estejam regularmente cadastrados.  

§3º No caso de realização de licitação restrita, a 

Administração da Câmara, por meio do agente de contratação, enviará convite por 

meio eletrônico a todos os pré-qualificados no respectivo segmento.  

§4º O convite de que trata o §3º deste artigo não 

exclui a obrigação de atendimento aos requisitos de publicidade do instrumento 

convocatório. 

 

Seção III 

Do Procedimento de Manifestação de Interesse - PMI 

 

Art. 89. A Administração poderá solicitar à 

iniciativa privada, mediante procedimento aberto de manifestação de interesse a 

ser iniciado com a publicação de edital de chamamento público, a propositura e a 

realização de estudos, investigações, levantamentos e projetos de soluções 

inovadoras que contribuam com questões de relevância pública, na forma deste 

regulamento. 

 

Art. 90. Caberá à Comissão Especial de 

Contratação, designada por Ato da Mesa, conduzir chamamento público do 

Comentado [u26]: Reprodução do art. 81 da Lei federal nº 

14.133/22 
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Procedimento de Manifestação de Interesse, elaborar o termo de referência e 

edital, conceder as autorizações, receber e analisar os respectivos estudos. 

 

Art. 91. O termo de referência e edital deverão 

ser publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico 

oficial da Câmara Municipal, e conterão, em cada caso, além de outros requisitos 

que venham a ser definidos pela autoridade competente: 

I - demonstração do interesse público na 

realização do empreendimento a ser contratado;  

II - delimitação do escopo dos estudos, sendo 

que, no caso de um serviço que possibilite a resolução do problema por meio de 

alternativas inovadoras, poder-se-á restringir-se a indicar somente o problema que 

se busca resolver com a parceria, deixando à iniciativa privada a possibilidade de 

sugerir diferentes meios para sua solução;  

III - definição de critérios para a qualificação e 

seleção dos autorizados a realizar os estudos;  

IV - exclusividade da autorização, se for o caso;  

V- prazo e forma de apresentação do 

requerimento de autorização;  

VI - prazo para análise e eventual formalização 

de autorização;  

VII - prazo para a apresentação dos estudos, 

estabelecidos no cronograma de execução, compatível com a complexidade e 

abrangência das atividades a serem desenvolvidas, contado da data de publicação 

da autorização, podendo ser estabelecidos prazos intermediários;  

VIII - proposta de cronograma de reuniões 

técnicas; 

IX - valor nominal máximo para eventual 

ressarcimento, ou critérios para a sua fixação, bem como base de cálculo para fins 

de reajuste;  

X - definição de critérios para o recebimento e 

seleção dos estudos realizados, os quais consistirão, ao menos, em:  

Comentado [u27]: Adaptado do art. 271 do Decreto nº 10.086/22 

do Estado do Paraná 
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a) consistência das informações que subsidiaram 

sua realização;  

b) adoção das melhores técnicas de elaboração, 

segundo normas e procedimentos científicos pertinentes, utilizando, sempre que 

possível, equipamentos e processos recomendados pela melhor tecnologia 

aplicada ao setor;  

c) compatibilidade com as normas técnicas e 

legislação aplicável ao setor, bem como com as orientações do órgão ou entidade 

demandante;  

d) atendimento às exigências estabelecidas no 

edital de chamamento;  

e) atendimento de todas as etapas e atividades 

de elaboração dos estudos estabelecidas no cronograma de execução;  

f) demonstração comparativa de custo e benefício 

do empreendimento em relação a opções funcionalmente equivalentes, se 

existentes; e  

g) critérios para avaliação, seleção e 

ressarcimento dos estudos. 

Parágrafo único. O extrato do edital deverá ser 

publicado no Diário Oficial do Estado e/ou Município e jornal diário de grande 

circulação. 

 

Art. 92. O prazo previamente definido para a 

entrega dos estudos poderá ser suspenso ou prorrogado, após análise do órgão 

ou entidade demandante:  

I - de ofício, pela comissão especial de 

contratação, mediante suficiente motivação;  

II - a requerimento do interessado, mediante 

apresentação de justificativa pertinente e aceita pela comissão especial de 

contratação. 

 

Comentado [u28]: Adaptado do art. 272 do Decreto nº 10.086/22 

do Estado do Paraná 

Comentado [u29]: Extraído do art. 282 do Decreto nº 10.086/22 
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Art. 93. A realização, pela iniciativa privada, de 

estudos, investigações, levantamentos e projetos em decorrência do procedimento 

de manifestação de interesse previsto neste Regulamento:  

I - não atribuirá ao realizador direito de 

preferência no processo licitatório;  

II - não obrigará o poder público a realizar 

licitação;  

III - não implicará, por si só, direito a 

ressarcimento de valores envolvidos em sua elaboração;  

IV - será remunerada somente pelo vencedor da 

licitação, vedada, em qualquer hipótese, a cobrança de valores do poder público. 

 

Seção IV 

Do Sistema de Registro de Preços 

 

Art. 94. Sistema de registro de preços é o 

conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou 

licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços 

relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para 

contratações futuras. 

 

Art. 95. O Sistema de Registro de Preços será 

adotado, preferencialmente:  

I - quando, pelas características do bem ou 

serviço, houver necessidade de contratações frequentes;  

II - quando for conveniente a aquisição de bens 

com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 

unidade de medida ou em regime de tarefa;  

III - quando, pela natureza do objeto, não for 

possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 

Comentado [u30]: Extraído do art. 286 do Decreto nº 10.086/22 

do Estado do Paraná. 
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Art. 96. O processo licitatório para o Sistema de 

Registro de Preços será realizado na modalidade de concorrência ou de pregão, 

preferencialmente eletrônicos, do tipo menor preço ou de maior desconto. 

Parágrafo único. O critério de julgamento de 

menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for 

demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for 

evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade de 

preços unitários máximos deverá ser indicado no edital. 

 

Art. 97. Na fase de planejamento da licitação, 

além da designação do agente de contratações e eventual comissão de apoio, a 

Mesa Diretora designará agente público para desempenhar a função de gestor do 

registro de preços. 

Parágrafo único. Compete ao gestor do registro 

de preços  a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de 

Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

I - gerenciar a ata de registro de preços;  

II - conduzir os procedimentos relativos a 

eventuais revisões dos preços registrados;  

III - deliberar quanto à adesão posterior de 

órgãos e entidades que não manifestaram interesse durante o período de 

divulgação da intenção para registro de preços;  

IV - providenciar o registro das penalidades 

administrativas aplicadas previstas em lei e no instrumento convocatório;  

V - aplicar, garantidas a ampla defesa e o 

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata 

de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 

relação às suas próprias contratações, bem como registrar as ocorrências no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

Art. 98. Além das exigências previstas no caput 

do art. 82, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o edital de licitação para Registro de 

Preços contemplará, no mínimo, o seguinte: 

Comentado [u33]: Adaptado do art. 295 do Decreto nº 10.086/22 

do Estado do Paraná 

Comentado [u34]: Transcrição do art. 82, §1º, da Lei federal nº 

14.133/21 

Comentado [u35]: O Decreto nº 10.026/22 prevê a figura do 

“órgão ou entidade gerenciadora” para a Administração do registro 
de preços (arts. 291 e 292). 

Considerando a realidade singular da Câmara, órgão pequeno, que 

não possui muitas unidades desconcentradas, faz mais sentido atribuir 
estas funções a um agente público e não a um órgão. 
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I - estimativa de quantidades a serem adquiridas 

ou contratadas, segundo a conveniência e oportunidade, no prazo de validade do 

registro de preços; 

II - prazo de validade da ata de registro de 

preços; 

III - previsão do cancelamento do registro de 

preços por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor 

ou, ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado. 

 

Art. 99. Homologada a licitação, o licitante melhor 

classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidas no edital da licitação, podendo este prazo ser 

prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado aceito 

pela Administração. 

§1º O prazo de vigência da ata de registro de 

preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e Diário Oficial do Estado e/ou do Município, será de 1 (um) 

ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as 

condições e o preço permanecem vantajosos. 

§2º A convocação para assinar a ata de registro 

de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação correspondente. 

§3º Serão registrados os preços e quantitativos 

ofertados pelo licitante vencedor; 

§4º Será incluído, na respectiva ata, na forma de 

anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com 

preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, 

observadas as seguintes questões:  

I - o registro a que se refere o §4º deste artigo 

tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de 

atendimento pelo primeiro colocado da ata; 

II - se houver mais de um licitante na situação de 

que trata o §4º do caput deste artigo, serão classificados segundo a ordem da 

última proposta apresentada durante a fase competitiva; e  

Comentado [u36]: Adaptado do art. 297 do Decreto nº 10.086/22 

do Estado do Paraná 
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III - a habilitação dos fornecedores que comporão 

o cadastro de reserva, a que se refere o §4º do caput deste artigo, será efetuada 

quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 

§5º A recusa do adjudicatário em assinar a ata, 

dentro do prazo estabelecido no edital, permitirá a convocação dos licitantes que 

aceitarem fornecer os bens, executar as obras ou serviços com preços iguais aos 

do licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades previstas em lei e no edital da licitação. 

§6º A recusa injustificada, ou cuja justificativa não 

seja aceita, implicará na instauração de procedimento administrativo autônomo 

para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, eventual aplicação de 

penalidades administrativas. 

§7º Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar 

assinar a ata de registro de preços nos termos do § 5.º deste artigo, a Câmara 

Municipal poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja 

igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos 

preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

§8º É vedado efetuar acréscimos nos 

quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive acréscimos do que 

trata o art. 124 da Lei n. º 14.133, de 2021. 

 

Art. 100. No ato de prorrogação da vigência da 

ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, 

até o limite do quantitativo original. 

Parágrafo único. O ato de prorrogação da 

vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 

quantitativo renovado. 

 

Art. 101. A existência de preços registrados não 

obriga a Câmara Municipal a firmar as contratações que deles possam advir, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 

Comentado [u37]: Adaptado do art. 298 do Decreto nº 10.096/22 

do Estado do Paraná 

Comentado [u38]: Transcrição do art. 299 do Decreto nº 

10.086/22 do Estado do Paraná 
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assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação 

em igualdade de condições. 

 

Art. 102. Os preços registrados poderão ser 

atualizados em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do disposto na norma 

contida no §5º do art. 82 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

Art. 103. Quando o preço registrado se tornar 

superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o agente de 

contratação convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 

§1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir 

seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos 

compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas.  

§2º A ordem de classificação dos fornecedores 

que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 

classificação obtida originalmente na licitação. 

 

Art. 104. Quando o preço de mercado se tornar 

superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, antes do 

pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado, mediante 

demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que 

supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde 

que atendidos os seguintes requisitos:  

I - a possibilidade da atualização dos preços 

registrados seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de 

registro de preços;  

II - a modificação seja substancial nas condições 

registradas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre os 

encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da 

Administração Pública;  

Comentado [u39]: Transcrição do art. 300 do Decreto nº 

10.086/22 do Estado do Paraná 

Comentado [u40]: Transcrição do art. 301 do Decreto nº 

10.086/22 do Estado do Paraná 

Comentado [u41]: Adaptado do art. 302 do Decreto nº 10.086/22 

do Estado do Paraná 
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III - seja demonstrado nos autos a desatualização 

dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e 

documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados 

se tornaram inviáveis nas condições inicialmente pactuadas. 

§1º A iniciativa e o encargo da demonstração da 

necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou prestador signatário 

da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do registro de preços a análise e 

deliberação a respeito do pedido.  

§2º Se não houver prova efetiva da 

desatualização dos preços registrados e da existência de fato superveniente, o 

pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a 

cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento 

do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em 

lei e no edital.  

§3º Na hipótese do cancelamento do registro de 

preços prevista no §2º deste artigo, o gestor do registro de preços poderá 

convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que 

manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras 

ou dos serviços, pelo preço registrado na ata. 

§4º Comprovada a desatualização dos preços 

registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da 

ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-

o aos valores praticados no mercado.  

§5º Caso o fornecedor ou prestador não aceite o 

preço atualizado pela Administração, será liberado do compromisso assumido, 

sem aplicação de penalidades administrativas.  

§6º Liberado o fornecedor na forma do §5º deste 

artigo, a Administração da Câmara poderá convocar os integrantes do cadastro de 

reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a 

execução das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.  

§7º Na hipótese de não haver cadastro de 

reserva, a Administração da Câmara poderá convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas 

Comentado [u42]: Adaptação do art. 303 do Decreto nº 

10.086/22 do Estado do Paraná 
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condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao 

orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, 

nos termos do instrumento convocatório.  

§8º Não havendo êxito nas negociações, a Mesa 

Diretora, mediante provocação, deverá proceder à revogação da ata de registro de 

preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da 

necessidade administrativa. 

 

Art. 105. O edital e a ata de registro de preços 

deverá conter cláusula que estabeleça a possibilidade de atualização periódica dos 

preços registrados, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos 

insumos. 

 

Art. 106. O registro do preço do fornecedor será 

cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

I - for liberado; 

II - descumprir as condições da ata de registro de 

preços, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na 

hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

IV - sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 

da Lei Federal n.º 14.133, de 2021;  

V - não aceitar o preço revisado pela 

Administração. 

 

Art. 107. A ata de registro de preços será 

cancelada, total ou parcialmente, pelo agente de contratação:  

I - pelo decurso do prazo de vigência;  

II - pelo cancelamento de todos os preços 

registrados;  

III - por fato superveniente, decorrente caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

Comentado [u43]: Adaptação dos §§1º a 8º do art. 303 do 

Decreto nº 10.086/22 

Comentado [u44]: Transcrição do art. 304 do Decreto nº 

10.086/22 do Estado do Paraná 

Comentado [u45]: Transcrição do art. 305 do Decreto nº 

10.086/22 do Estado do Paraná 
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imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e  

IV - por razões de interesse público, devidamente 

justificadas.  

 

Art. 108. No caso de cancelamento da ata ou do 

registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o contraditório e 

a ampla defesa.  

Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será 

notificado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, a contar do recebimento da comunicação. 

 

Seção V 

Registro cadastral 

 

Art. 109. A Administração da Câmara Municipal 

da Estância Turística de São Roque deverá utilizar o sistema de registro cadastral 

unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para 

efeito de cadastro unificado de licitantes, nos termos do artigo 87 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

§1º O sistema de registro cadastral unificado será 

público e deverá ser amplamente divulgado e estar permanentemente aberto aos 

interessados, e será obrigatória a realização de chamamento público pela internet, 

no mínimo anualmente, para atualização dos registros existentes e para ingresso 

de novos interessados. 

§2º É proibida a exigência, pelo órgão ou 

entidade licitante, de registro cadastral complementar para acesso a edital e 

anexos. 

 

Art. 110. A Administração da Câmara Municipal 

poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, caso atendidos os 

seguintes critérios, condições e limites: 

Comentado [u46]: Transcrição dos arts. 306 e 307 do Decreto nº 

10.086/22 

Comentado [u47]: Exigências da Lei federal nº 14.133/22 (arts. 

87, caput e §§1º e 2º). 
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I – deverá constar no procedimento licitatório 

justificativa técnica e/ou econômica que demonstre o interesse público na licitação 

restrita a fornecedores cadastrados; 

II – todos os requisitos devem estar previstos em 

edital, publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Diário 

Oficial do Estado e/ou do Município e em jornal de grande circulação; 

III – o atendimento dos requisitos previstos no art. 

88 deste Regulamento. 

 

Art. 111. Ao requerer, a qualquer tempo, 

inscrição no cadastro ou a sua atualização, o interessado fornecerá os elementos 

necessários exigidos para habilitação previstos nesta Lei. 

§1º O inscrito, considerada sua área de atuação, 

será classificado por categorias, subdivididas em grupos, segundo a qualificação 

técnica e econômico-financeira avaliada, de acordo com regras objetivas 

divulgadas em sítio eletrônico oficial. 

§2º Ao inscrito será fornecido certificado, 

renovável sempre que atualizar o registro. 

§3º A atuação do contratado no cumprimento de 

obrigações assumidas será avaliada pelo contratante, que emitirá documento 

comprobatório da avaliação realizada, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, o que constará do registro cadastral em que a 

inscrição for realizada. 

§4º A anotação do cumprimento de obrigações 

pelo contratado, de que trata o § 3º deste artigo, será condicionada à implantação 

e à regulamentação do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, apto à 

realização do registro de forma objetiva, em atendimento aos princípios da 

impessoalidade, da igualdade, da isonomia, da publicidade e da transparência, de 

modo a possibilitar a implementação de medidas de incentivo aos licitantes que 

possuírem ótimo desempenho anotado em seu registro cadastral. 
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§5º A qualquer tempo poderá ser alterado, 

suspenso ou cancelado o registro de inscrito que deixar de satisfazer exigências 

determinadas por esta Lei ou por regulamento. 

§6º O interessado que requerer o cadastro na 

forma do caput deste artigo poderá participar de processo licitatório até a decisão 

da Administração, e a celebração do contrato ficará condicionada à emissão do 

certificado referido no § 2º deste artigo. 

 

Capítulo XVII 

DO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP) 

 

Art. 112. Deverão ser encaminhados para 

publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) obrigatoriamente 

as seguintes informações: 

I - planos de contratação anuais; 

II - catálogos eletrônicos de padronização; 

III - editais de credenciamento e de pré-

qualificação, avisos de contratação direta e editais de licitação e respectivos 

anexos; 

IV - atas de registro de preços; 

V - contratos e termos aditivos; 

VI - notas fiscais eletrônicas, quando for o caso; 

VII – outras hipóteses previstas em lei. 

 

Art. 113. O encaminhamento das informações 

para publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, como regra geral, é 

de responsabilidade: 

I – Do agente de contratação até a publicação da 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços; 

II – Do gestor do contrato ou servidor por ele 

designado para as informações geradas após a assinatura do contrato; 

III – Do gestor do sistema de registro de preços 

para as informações geradas após a assinatura da ata de registro de preços. 

Comentado [u48]: Transcrição do art. 88 da Lei federal nº 

13.144/21 

Comentado [u49]: Dispositivo elaborado a partir da regra geral e 

obrigatória prevista no art. 174, §2º, da Lei federal nº 14.133/21. 

Comentado [u50]: Regras de competências sujeitas à posterior 

alteração 
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Capítulo XVIII 

APLICAÇÃO DA LEI AOS CONVÊNIOS, ACORDOS, AJUSTES E OUTROS 

INSTRUMENTOS CONGÊNERES 

 

Art. 114. A Lei federal nº 14.133/21 se aplica, no 

que couber aos convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres. 

 

Capítulo XIX 

REMUNERAÇÃO POR DESEMPENHO 

 

Art. 115. Na contratação de obras, fornecimentos 

e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida remuneração variável 

vinculada ao desempenho do contratado, com base em metas, padrões de 

qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega definidos no 

edital de licitação e no contrato. 

§1º O pagamento poderá ser ajustado em base 

percentual sobre o valor economizado em determinada despesa, quando o objeto 

do contrato visar à implantação de processo de racionalização, hipótese em que as 

despesas correrão à conta dos mesmos créditos orçamentários, na forma de 

regulamentação específica. 

§2º A utilização de remuneração variável será 

motivada e respeitará o limite orçamentário fixado pela Administração para a 

contratação. 

 

Capítulo XX 

PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 

Art. 116. Nas contratações de obras, serviços e 

fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a obrigatoriedade de 

implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 

(seis) meses, contado da celebração do contrato, na forma deste regulamento. 

 

Comentado [u51]: Repetição das normas previstas no art. 144, 

§§1º e 2º, da Lei federal nº 14.133/21. 

Sujeito à posterior revisão. 

Comentado [u52]: Reprodução do art. 25, §4º, da Lei federal nº 

14.133/21 
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Art. 117. Para fins do disposto neste 

Regulamento, programa de integridade consiste, no âmbito de uma pessoa 

jurídica, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de 

códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com objetivo de detectar e 

sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira. 

Parágrafo único. O programa de integridade 

deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e 

riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual por sua vez deve 

garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando a 

garantir sua efetividade. 

 

Art. 118. Na hipótese de não implantação do 

programa de integridade, a contratada estará sujeita a multa por inexecução 

parcial, nos termos previstos no instrumento convocatório e no contrato. 

 

Art. 119. O programa de integridade deve 

contemplar, no mínimo, os seguintes elementos:  

I - canal eletrônico para denúncias de 

irregularidades, o qual deve contemplar mecanismos que assegurem o anonimato, 

seja através de e-mail, seja através de formulários eletrônicos; 

II - sistema informático que gere número de 

protocolo para controle do denunciante; 

III - definição de prazos internos para a apuração 

do fato e os procedimentos a serem adotados, devendo, ao final, ser o processo 

interno encaminhado para parecer jurídico no âmbito da empresa.  

IV - definição das sanções administrativas a 

serem aplicadas a todos os prepostos, empregados, sócios e quaisquer pessoas 

que atuem pela empresa, independente do seu vínculo jurídico, que pratiquem 

atos irregulares. 

§1º Havendo uma denúncia de irregularidade, 

deve a Administração Pública ser comunicada imediatamente para ciência. 

Comentado [u53]: Transcrição do art. 531 do Decreto nº 

10.086/22 do Estado do Paraná 

Comentado [u54]: Transcrição do art. 533 do Decreto nº 

10.086/22 do Estado do Paraná 
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§2º Deve ser designada a comissão para o 

acompanhamento do processo de apuração de irregularidades, sendo esta 

responsável por impulsionar o processo.  

§3º Após a conclusão do procedimento, 

independente do resultado, deve ser remetida cópia eletrônica ou física da 

integralidade do processo à Administração Pública para ciência. 

 

Capítulo XXI 

 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Art. 120. Estudo técnico preliminar - ETP é o 

documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação 

que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base 

ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados 

caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

§1º O ETP deverá evidenciar o problema a ser 

resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade 

técnica e econômica da contratação. 

§2º O ETP deverá estar alinhado com o Plano 

de Contratações Anual. 

§3º O ETP deverá conter os requisitos no §1º do 

art. 18 da Lei federal nº 14.133/21. 

 

Art. 121. A elaboração do ETP: 

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII 

e VIII do art. 75 e do § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

II - é dispensada na hipótese do inciso III do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021, e nos casos de prorrogações dos contratos de 

serviços e fornecimentos contínuos. 

 

Comentado [u55]: Adaptado do art. 537 do Decreto nº 10.086/22 

do Estado do Paraná 

Comentado [u56]: Capítulo elaborado inspirado na Instrução 

Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022 

Comentado [u57]: Conceito conferido pela Lei federal nº 
14.133/21 

 

Comentado [u58]: Adaptado do art. 18, §1º, da Lei federal nº 
14.133/21 e art. 6º da IN SEGES nº 58/22  

Comentado [u59]: Adaptado do art. 7º da IN SEGES nº 58/22 

Comentado [u60]: Transcrito do art. 14 da IN SEGES nº 58/22 
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PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO 

 

Capítulo XXII 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Art. 122. As contratações diretas observarão as 
normas previstas no Capítulo VIII da Lei federal nº 14.133/21 e as normas 
previstas neste regulamento. 

 

Seção I 

Das Contratações de pequeno valor 

 

Art. 123. Para fins de aferição dos valores 
previstos no art. 75, incisos I e II, da Lei federal nº 14.133/21, atualizados 
anualmente por Decreto federal, deverão ser observados: 

I – o somatório do que for despendido no 
exercício financeiro pela Câmara Municipal 

II - o somatório da despesa realizada com 
objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a 
contratações no mesmo ramo de atividade. 

§1º Considera-se ramo de atividade a partição 
econômica do mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 

§2º Não se aplica o disposto no § 1º deste artigo 
às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil reais), atualizado anualmente por 
Decreto federal, de serviços de manutenção de veículos automotores de 
propriedade da Câmara Municipal, incluído o fornecimento de peças. 

 

Art. 124. As contratações de que tratam os 
incisos I e II do caput do art. 75 da Lei federal nº 14.133/21 serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa. 

 

Comentado [u61]: Adaptado do art. 75, §1º, da Lei federal nº 
14.133/21 

Comentado [u62]: Transcrito do art. 4º, §2º, da IN SEGES nº 

58/22 

Comentado [u63]: Adaptado do art. 75, §7º, da Lei federal nº 

14.133/21 

Comentado [u64]: Adaptação do art. 75, §3º, da Lei federal nº 
14.133/21 
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Art. 125. O procedimento de dispensa de 
licitação de pequeno valor será instruído, no mínimo, com os seguintes 
documentos e preferencialmente na seguinte ordem: 

I – documento de formalização de demanda; 

II – autorização da Presidência da Câmara; 

III – termo de referência, projeto básico e/ou 
projeto executivo, conforme o caso; 

IV – se for o caso, estudo técnico preliminar e 
análise de riscos; 

V – parecer técnico, se for o caso; 

VI – estimativa de despesa; 

VII - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido, bem 
como a declaração prevista no §4º, se for o caso; 

VIII - justificativa de preço; 

IX - razão da escolha do contratado; 

X – declaração de que o somatório da despesa 
realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles 
relativos a contratações no mesmo ramo de atividade nos termos do §1º do art. 
123 deste Regulamento, não excede ao limite para realização da dispensa; 

XI - comprovação de que o contratado preenche 
os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

XII – minuta de contrato, salvo nas hipóteses de 
dispensa de instrumento contratual; 

XIII – parecer jurídico; 

XIV – publicação do aviso de dispensa 
eletrônica, na forma do art. 124 deste Regulamento, se for o caso. 

§1º Na hipótese de registro de preços, somente 
será exigida a previsão de recursos orçamentários, nos termos do inciso VII do 
caput, quando da formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

§2º O ato que autoriza a contratação direta 
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial 
do órgão ou entidade promotora do procedimento. 

§3º A instrução do procedimento poderá ser 
realizada por meio de sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos 
de que trata este artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos 
para todos os efeitos legais. Comentado [u65]: Adaptações dos §§1º, 2º e 3º da IN SEGES nº 

67/21 

mailto:camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br


Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque 
 

Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970 
CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 - Fone: (11) 4784-8444 - Fax: (11) 4784-8447 

Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mail: camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br 
São Roque - ‘A Terra do Vinho e Bonita por Natureza’ 

 

 

 

 

 

 

33 

§4º Nos contratos cuja duração, ou previsão de 
duração, ultrapasse um exercício financeiro, deverá ser indicado o crédito e 
respectivo empenho para atender à despesa no exercício em curso, bem como 
cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, com 
a declaração de que, em termos aditivos ou apostilamentos, indicar-se-ão os 
créditos e empenhos para sua cobertura. 

 

Seção II 

Da dispensa eletrônica 

 

Art. 126. A adoção de sistema de dispensa 
eletrônica de outra esfera governamental se dará por Ato da Mesa, conforme 
regulamento da esfera federativa correspondente. 

§1º Caso a Câmara adote sistema de dispensa 
eletrônica de outra esfera governamental, o procedimento de dispensa eletrônica 
será regulado pelo regulamento do ente federativo que detém o respectivo 
sistema. 

§2º Caso a Câmara Municipal contrate sistema 
de dispensa eletrônica oferecida pela iniciativa privada, a dispensa eletrônica será 
regida por esta Seção, conforme prevê o art. 175, §1º, da Lei federal nº 
14.133/21. 

§3º Em todo caso, o aviso de dispensa 
eletrônica deve prever expressamente o regulamento que será aplicado. 

 

Das hipóteses de utilização 

 

Art. 127. O setor de contratações poderá adotar 
a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas seguintes hipóteses: 

I - contratação de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, no limite do 
disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

II - contratação de bens e serviços, no limite do 
disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

III - contratação de obras, bens e serviços, 
incluídos os serviços de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e 
seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando cabível. 

 

Do procedimento 

Comentado [u66]: Extraído do item 10 do Anexo IX, que assim 

dispõe: “Nos contratos cuja duração, ou previsão de duração, 
ultrapasse um exercício financeiro, deverá ser indicado o crédito e 

respectivo empenho para atender à despesa no exercício em curso, 

bem como cada parcela da despesa relativa à parte a ser executada em 
exercício futuro, com a declaração de que, em termos aditivos ou 

apostilamentos, indicar-se-ão os créditos e empenhos para sua 

cobertura”. 
O art. 136, inciso IV, a Lei federal nº 14.133/21 estabelece que o 

“empenho de dotações orçamentárias” poderá ser registrado por 

simples apostila.  

Comentado [u67]: Esta subseção foi elaborada com base no 

modelo adotado pela esfera da União. 

Comentado [u68]: Como não há definição ainda sobre o sistema 

de dispensa eletrônica que será utilizado, é importante que haja 
maleabilidade para aplicação das normas. 

Assim, a regra proposta é muito clara: 

a) Quando o sistema de dispensa eletrônico for de entidade 
governamental, aplicar-se-á o regulamento da esfera respectiva; 

b) Quando a sistema adotado for de iniciativa privada, serão 

aplicadas as regras previstas nesta Resolução. 
De qualquer forma, para que haja clareza e segurança jurídica, é 

necessário que o aviso de dispensa eletrônica preveja expressamente 

o regulamento que será aplicado. 

Comentado [u69]: Adaptado do art. 4º da IN 67/21. 
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Art. 128. O agente de contratação deverá inserir 
no sistema as seguintes informações para a realização do procedimento de 
contratação: 

I - a especificação do objeto a ser adquirido ou 
contratado; 

II - as quantidades e o preço estimado de cada 
item, nos termos do disposto no inciso II do art. 5º, observada a respectiva unidade 
de fornecimento; 

III - o local e o prazo de entrega do bem, 
prestação do serviço ou realização da obra; 

IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

V - a observância das disposições previstas na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

VI - as condições da contratação e as sanções 
motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

VII - a data e o horário de sua realização, 
respeitado o horário comercial, e o endereço eletrônico onde ocorrerá o 
procedimento. 

Parágrafo único. O prazo fixado para abertura 
do procedimento e envio de lances não será inferior a 3 (três) dias úteis, contados 
da data de divulgação do aviso de contratação direta. 

 

Art. 129. O procedimento será divulgado no 
Portal Nacional de Contratações Públicas e no Diário Oficial do Município, 
podendo, ainda, ser divulgado em portal do sistema de dispensa eletrônica 
oportunamente utilizado. 

 

Art. 130. O fornecedor interessado, após a 
divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio 
do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em 
campo próprio do sistema, as seguintes informações: 

I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou 
contratar com a Administração Pública; 

Comentado [u70]: Adaptado do art. 6º da IN 67/21 

Comentado [u71]: Adaptado no art. 7º da IN 67/21 
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II - o enquadramento na condição de 
microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, quando couber; 

III - o pleno conhecimento e aceitação das 
regras e das condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 

IV - a responsabilidade pelas transações que 
forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

V - o cumprimento das exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de 
que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber; e 

VI - o cumprimento do disposto no inciso VI do 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Art. 131. Quando do cadastramento da 
proposta, na forma do art. 130, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo e obedecerá às seguintes regras: 

I - a aplicação do intervalo mínimo de diferença 
de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

II - os lances serão de envio automático pelo 
sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o 
inciso I. 

§ 1º O valor final mínimo de que trata o caput 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não 
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

§ 2º O valor mínimo parametrizado na forma do 
caput possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade contratante, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 

 

Art. 132. Caberá ao fornecedor acompanhar as 
operações no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão. 

 

Abertura do procedimento 

 

Comentado [u72]: Adaptado do art. 8º da IN 67/21 

Comentado [u73]: Adaptado do art. 9º da IN 67/21 

Comentado [u74]: Adaptado do art. 10 da IN 67/21 
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Art. 133. A partir da data e horário 
estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo sistema para o 
envio de lances públicos e sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas 
ou superior a 10 (dez) horas, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

Parágrafo único. Imediatamente após o término 
do prazo estabelecido no caput, o procedimento será encerrado e o sistema 
ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação. 

 

Envio de lances 

 

Art. 134. O fornecedor somente poderá oferecer 
valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

§ 1º Havendo lances iguais ao menor já 
ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

§ 2º O fornecedor poderá oferecer lances 
sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

 

Art. 135. Durante o procedimento, os 
fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

Art. 136. O fornecedor será imediatamente 
informado pelo sistema do recebimento de seu lance. 

 

Do julgamento e da habilitação 

 

Art. 137. Encerrado o procedimento de envio de 
lances, nos termos do art. 134, o agente de contratação realizará a verificação da 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

Art. 138. Definido o resultado do julgamento, 
quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 

Comentado [u75]: Transcrição do art. 10 da IN 67/21 

Comentado [u76]: Transcritos dos arts. 12, 13 e 14 da IN 

SEGES nº 67/2021 

Comentado [u77]: Adaptado do art. 15 da IN SEGES nº 67/21 
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definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições 
mais vantajosas. 

§ 1º Na hipótese de a estimativa de preços ser 
realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 
vantajosa, nos termos do § 4º do art. 45 deste Regulamento, a verificação quanto 
à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o 
número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados. 

§ 2º Concluída a negociação, se houver, o 
resultado será registrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada aos 
autos do processo de contratação. 

 

Art. 139. A negociação poderá ser feita com os 
demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação, observado o disposto nos §§ 1º e 2º 
do art. 131. 

 

Art. 140. Definida a proposta vencedora, o 
agente de contratação deverá solicitar, por meio do sistema, o envio da proposta 
e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao último lance 
ofertado pelo vencedor. 

Parágrafo único. No caso de contratação em 
que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de preços, esta 
deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores readequados à 
proposta vencedora. 

 

Habilitação 

 

Art. 141. Para a habilitação do fornecedor mais 
bem classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei 
nº 14.133, de 2021. 

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o 
caput será em sistema próprio, assegurado aos demais participantes o direito de 
acesso aos dados constantes dos sistemas. 

§ 2º O disposto no § 1º deve constar 
expressamente do aviso de contratação direta. 

Comentado [u78]: Adaptado do art. 16 da IN SEGES nº 67/21 

Comentado [u79]: Adaptado do art. 19 da IN SEGES nº 67/21 
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§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de 
documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma 
estabelecida no § 1º, o órgão ou entidade deverá solicitar ao vencedor, no prazo 
definido no edital, o envio desses por meio do sistema. 

 

Art. 142. No caso de contratações para entrega 
imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da 
ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um 
quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas 
contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" 
do inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, somente será exigida das 
pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista 
e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal. 

 

Art. 143. Constatado o atendimento às 
exigências estabelecidas no art. 141, o fornecedor será habilitado. 

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor 
não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições 
de habilitação. 

 

Procedimento fracassado ou deserto 

 

Art. 144. No caso do procedimento restar 
fracassado, o agente de contratação poderá: 

I - republicar o procedimento; 

II - fixar prazo para que os fornecedores 
interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere 
à habilitação; ou 

III - valer-se, para a contratação, de proposta 
obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigidas. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III 
caput poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto. 

 

Da adjudicação e da homologação 

Comentado [u80]: Adaptado dos arts. 19 e 20 da IN SEGES 

67/21 
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Art. 145. Encerradas a etapa de julgamento e 
de habilitação, o processo será encaminhado à Presidência da Câmara para 
adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que 
couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Capítulo XXIII 

PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS 

 

Art. 146. Os contratos de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, nos termos do art. 107 da Lei federal nº 14.133/21 e 
demais disposições da lei. 

 

Art. 147. O procedimento de prorrogação 
contratual deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I – justificativa por escrito de que se trata de 
contratação de serviço e fornecimento contínuo e que motive a necessidade da 
prorrogação para atender demanda contínua da Câmara Municipal; 

II – previsão da possibilidade de prorrogação no 
edital ou no aviso de dispensa eletrônica, quando for o caso, e no contrato; 

III – relatório do fiscal de contrato que 
demonstre que a execução do contrato tem sido realizada regularmente; 

IV - comprovação de que o valor do contrato 
permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

V - manifestação expressa da contratada 
informando o interesse na prorrogação; e 

VI - comprovação de que o contratado mantém 
as condições iniciais de habilitação; 

VII – autorização da Presidência da Câmara; 

VIII – parecer jurídico. 

§ 1º O relatório de que trata o inciso III do caput 
deve ser solicitado ao fiscal pelo gestor do contrato, preferencialmente, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) em relação ao termo final do contrato. 

§ 2º O fiscal do contrato terá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis contados da ciência da solicitação de que trata o § 1º. 

Comentado [u83]: Segundo o Regimento Interno, compete à 
Mesa “autorizar licitações, homologar seus resultados e aprovar o 

calendário de compras” (RI, art. 23, XII). 

Seguindo uma linha interpretativa restritiva, apenas seria 
competência da Mesa autorizar, homologar e adjudicar as licitações 

(procedimentos licitatórios em sentido estrito), não havendo qualquer 

incongruência com o Regimento Interno atribuir à Presidência da 
Câmara a competência de adjudicar o objeto e homologar 

procedimentos de dispensa. 

Ademais, atribuir tal competência à Mesa seria por demais 
burocratizante, inviabilizando a própria rotina administrativa, tendo 

em vista que, considerando o porte da Câmara, a maior parte das 

contratações são por meio de dispensa de pequeno valor. 
Outro motivo é que o Presidente da Câmara é o ordenador de 

despesas do órgão. 

Comentado [u84]: Elaborado a partir do item 3 do Anexo IX da 

IN 5/17. 

Comentado [u85]: O art. 107 da Lei federal nº 14.133/21 prevê 

expressamente a necessidade de previsão de edital para a prorrogação 
dos contratos de prestação de serviços e fornecimentos contínuos. 
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Comentado [u86]: Elaborados a partir do item 3 do Anexo IX da 

IN 5/17. 
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§ 3º A comprovação de que trata o inciso IV do 
caput deve ser precedida de análise entre os preços contratados e aqueles 
praticados no mercado de modo a concluir que a continuidade da contratação é 
mais vantajosa que a realização de uma nova licitação, sem prejuízo de eventual 
negociação com a contratada para adequação dos valores àqueles encontrados 
na pesquisa de mercado 

§ 4º A vantajosidade econômica para 
prorrogação dos contratos com mão de obra exclusiva estará assegurada, sendo 
dispensada a realização de pesquisa de mercado, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o contrato contiver previsões de que 
os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base 
em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou em decorrência de lei;  

b) quando o contrato contiver previsões de que 
os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações 
decorrentes de Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho e de lei) e 
materiais serão efetuados com base em índices oficiais, previamente definidos no 
contrato, que guardem a maior correlação possível com o segmento econômico 
em que estejam inseridos tais insumos ou materiais ou, na falta de qualquer 
índice setorial, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE). 

 

Capítulo XXIV 

PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

 

Art. 148. Os procedimentos licitatórios 
observarão o que dispõe a Lei federal nº 14.133/21 e este regulamento em 
relação aos aspectos gerais do procedimento. 

Parágrafo único. Regulamento específico 
disporá sobre a modalidade Pregão. 

 

Capítulo XXV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

 

Art. 149. Aplicam-se supletiva e subsidiariamente 
a este Regulamento os Regulamentos e normas de processo administrativo 
editados pelo Município de São Roque, pelo Estado de São Paulo e pela União, 
nesta ordem de preferência, salvo disposição específica em contrário. 

 
Art. 150. Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

Comentado [u87]: Adaptado do item 4 do Anexo IX da IN 5/17 

Comentado [u88]: Adaptado do item 7 do Anexo IX da IN 5/17 
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Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas, xx 
de xxxxxx de 2022. 
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